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 Questões de Direito Processual Civil

1 -  Quanto à CAPACIDADE PROCESSUAL é falso afirmar que:

a) toda pessoa que se acha no exercício dos seus direitos tem capacidade para estar em juízo.

b) os incapazes serão representados ou assistidos por seus pais, tutores ou curadores, na forma da lei civil.

c) o juiz dará curador especial ao réu preso, bem como, ao revel citado por edital ou com hora certa.

d) o cônjuge  necessitará do consentimento do outro somente para propor ações que versem sobre direitos pessoais de interesse do casal.

2 -  Quanto ao LITISCONSÓRCIO é falso afirmar que:

a) o juiz poderá limitar o litisconsórcio necessário quanto ao número de litigantes, quando este comprometer a rápida solução do litígio ou dificultar a defesa.

b) há litisconsórcio necessário, quando, por disposição de lei ou pela natureza da relação jurídica, o juiz tiver de decidir a lide de modo uniforme para todas as partes.

c) o juiz ordenará ao autor que promova a citação de todos os litisconsortes necessários, dentro do prazo que assinar, sob pena de declarar extinto o processo.

d) cada litisconsorte tem o direito de promover o andamento do processo e todos devem ser intimados dos respectivos atos.

3 - Quanto à ASSISTÊNCIA é falso afirmar que:

a) pendendo uma causa entre duas ou mais pessoas, o terceiro, que tiver interesse jurídico em que a sentença seja favorável a uma delas, poderá intervir no processo para assisti-la.

b) o assistente atuará como auxiliar da parte principal, exercerá os mesmos poderes e sujeitar-se-á aos mesmos ônus processuais que o assistido.

c) sendo revel o assistido, o assistente será igualmente considerado revel.

d) considera-se litisconsorte da parte principal o assistente, toda vez que a sentença houver de influir na relação jurídica entre ele e o adversário do assistido.

4 - Quanto à OPOSIÇÃO é falso afirmar que:

a) quem pretender, no todo ou em parte, a coisa ou o direito sobre que controvertem autor e réu, poderá, até ser proferida a sentença, oferecer oposição contra ambos.

b) a oposição, oferecida antes da audiência, será processada nos mesmos autos principais.

c) se um dos opostos reconhecer a procedência do pedido, contra o outro prosseguirá o opoente.

d) o opoente deduzirá o seu pedido, observando os requisitos exigidos para a propositura da ação.

5 - Quanto à NOMEAÇÃO À AUTORIA é falso afirmar que:

a) aquele que detiver a coisa em nome próprio, sendo-lhe demandada em nome alheio, deverá nomear à autoria o proprietário ou o possuidor.

b) aceitando o nomeado, ao autor incumbirá promover-lhe a citação; recusando-o, ficará sem efeito a nomeação.

c) se o nomeado reconhecer a qualidade que lhe é atribuída, contra ele correrá o processo; se a negar, o processo continuará contra o nomeante.

d) quando o autor recusar o nomeado, ou quando este negar a qualidade que lhe é atribuída, assinar-se-á ao nomeante novo prazo para contestar.

6 - Quanto a MODIFICAÇÕES DE COMPETÊNCIA é falso afirmar que:

a) a competência em razão do valor e do território poderá modificar-se pela conexão ou continência.

b) reputam-se conexas duas ou mais ações quando lhes for comum o objeto ou a causa de pedir.

c) dá-se a continência entre duas ou mais ações sempre que há identidade quanto às partes e à causa de pedir, mas o objeto de uma, por ser mais amplo, abrange o das outras.

d) havendo conexão ou continência, o juiz poderá ordenar a reunião das ações, porém, somente por requerimento de qualquer das partes.

7 - Quanto à DECLARAÇÃO DE INCOMPETÊNCIA é falso afirmar que:

a) argúi-se, por meio de exceção, a incompetência relativa.

b) a incompetência absoluta deve ser declarada de ofício e pode ser alegada, em qualquer tempo e grau de jurisdição, independentemente de exceção, mesmo que nada tenha sido alegado, a esse respeito, na contestação.

c) prorroga-se a competência, se o réu não opuser exceção declinatória do foro e do juízo, no caso e prazo legais.

d) o conflito pode ser suscitado por qualquer das partes, pelo Ministério Público ou pelo juiz.

8 - Quanto à CITAÇÃO é falso afirmar que:

a) em regra, a citação se efetuará em qualquer lugar em que se encontre o réu.

b) o militar, em serviço ativo, será citado na unidade em que estiver servindo se não for conhecida a sua residência ou nela não for encontrado.

c) não se fará a citação, em hipótese alguma, a quem estiver assistindo a qualquer ato de culto religioso.

d) a citação válida torna prevento o juízo, induz litispendência e faz litigiosa a coisa e, ainda quando ordenada por juiz incompetente, constitui em mora o devedor e interrompe a prescrição.

9 - Ainda quanto à CITAÇÃO é falso afirmar que:

a) a interrupção da prescrição retroagirá à data do despacho inicial da ação.

b) a citação far-se-á pelo correio, por oficial de justiça ou por edital.

c) nas ações de estado não poderá ser feita pelo correio.

d) nos processos de execução não poderá ser feita pelo correio.

10 - Quanto às NULIDADES é falso afirmar que:

a) quando a lei prescrever determinada forma, sem cominação de nulidade, o juiz considerará válido o ato se, realizado de outro modo, lhe alcançar a finalidade.

b) quando a lei prescrever determinada forma, sob pena de nulidade, a decretação desta somente pode ser requerida pela parte que lhe deu causa.

c) é nulo o processo, quando o Ministério Público não for intimado a acompanhar o feito em que deva intervir.

d) as citações e as intimações serão nulas, quando feitas sem observância das prescrições legais.

11 - Quanto ao VALOR DA CAUSA é falso afirmar que:

a) o valor da causa constará sempre na petição inicial.

b) a toda causa será atribuído um valor certo, desde que tenha conteúdo econômico imediato.

c) o réu poderá impugnar, no prazo da contestação, o valor atribuído à causa pelo autor.

d) a impugnação será autuada em apenso, ouvindo-se o autor no prazo de cinco  dias.

12 - Quanto à CONTESTAÇÃO é falso afirmar que:

a) compete ao réu alegar, na contestação, toda a matéria de defesa, expondo as razões de fato e de direito, com que impugna o pedido do autor e especificando as provas que pretende produzir.

b) verifica-se a litispendência ou a coisa julgada, quando se reproduz ação anteriormente ajuizada.

c) uma ação é idêntica à outra quando tem as mesmas partes, a mesma causa de pedir e o mesmo fundamento jurídico.

d) há litispendência, quando se repete ação, que está em curso; há coisa julgada, quando se repete ação que já foi decidida por sentença, de que não caiba recurso.

13 - Quanto à INCOMPETÊNCIA é falso afirmar que:

a) o excipiente argüirá a incompetência em petição fundamentada e devidamente instruída, indicando o juízo para o qual declina.

b) conclusos os autos, o juiz mandará processar a exceção, ouvindo o excepto dentro de dez  dias e decidindo em igual prazo.

c) havendo necessidade de prova testemunhal, o juiz designará audiência de instrução, decidindo dentro de dez  dias.

d) julgada procedente a exceção, os autos serão arquivados, após pagas as custas.

14 - Quanto à RECONVENÇÃO é falso afirmar que:

a) o réu pode reconvir ao autor no mesmo processo, toda vez que a reconvenção seja conexa com a ação principal ou com o fundamento da defesa.

b) não pode o réu, em seu próprio nome, reconvir ao autor, quando este demandar em nome de outrem.

c) oferecida a reconvenção, o autor reconvindo será intimado, na pessoa do seu procurador, para contestá-la no prazo de quinze  dias.

d) a desistência da ação, ou a existência de qualquer causa que a extinga, faz extinguir também a reconvenção.

15 - Quanto à CONFISSÃO é falso afirmar que:

a) há confissão, quando a parte admite a verdade de um fato, contrário ao seu interesse e favorável ao adversário. A confissão será sempre judicial.

b) a confissão espontânea pode ser feita pela própria parte, ou por mandatário com poderes especiais.

c) a confissão judicial faz prova contra o confitente, não prejudicando, todavia, os litisconsortes.

d) não vale como confissão a admissão, em juízo, de fatos relativos a direitos indisponíveis.

Questões de Direito Civil
16 - Com o falecimento de pai e filho num mesmo acidente, sem que se possa averiguar se algum dos comorientes precedeu ao outro, qual a solução dada pela lei? 

a) Presume-se tenha a pessoa mais idosa falecido primeiro.

b) Presume-se tenha a pessoa mais nova falecido primeiro.

c) Presume-se que faleceram simultaneamente.

d) Não há qualquer importância em se saber quem faleceu primeiro.

17 - São vícios do consentimento que podem anular o ato jurídico:

a) a ignorância, o dolo, a culpa, a coação e a simulação.

b) a ignorância, o dolo, a culpa, a coação e a simulação.

c) o erro, o dolo, a culpa, a coação e a fraude contra credores.

d) o erro, o dolo, a coação, a simulação e a fraude contra credores.

18 - A exogamia é causa impeditiva da realização do casamento, onde o impedimento resulta:

a) da afinidade.

b) do parentesco.

c) da adoção.

d) do casamento anterior de um dos nubentes.

19 - No regime da comunhão limitada ou parcial de bens, NÃO estão excluídos da comunhão:

a) os bens que cada cônjuge possuir ao casar, e os que lhe sobrevierem, na constância do matrimônio por doação ou por sucessão.

b) os bens adquiridos com valores exclusivamente pertencentes a um dos cônjuges, em sub-rogação dos bens particulares.

c) os rendimentos de bens de filhos anteriores ao matrimônio a que tenha direito qualquer dos cônjuges em conseqüência do pátrio poder.

d) os bens adquiridos individualmente por qualquer dos cônjuges, a título oneroso, na constância do casamento.

20 - Pode o dono do prédio serviente remover de um local para outro a servidão?

a) Não. A servidão deve ser conservada sempre no mesmo lugar.

b) Sim. Dependerá, porém, da vontade do proprietário do prédio dominante.

c) Sim. Pode ser removida desde que se faça à custa do dono do prédio serviente, e não diminua em nada as vantagens do prédio dominante.

d) Não. A transferência do loco serviens não traz qualquer vantagem para o dono do prédio dominante.

21 - A aluvião própria é: 

a) acessão natural que se forma no meio de rio, dividindo o álveo em duas partes iguais, por meio de intervenção humana.

b) a desagregação repentina de um trecho de terra por força natural violenta.

c) acessão natural decorrente do acréscimo paulatino de terras às margens de um rio, formado em razão do afastamento das águas que descobrem parte do álveo.

d) acessão formada pelos depósitos ou aterros naturais nos terrenos marginais do rio.

22 - Segundo o Código Civil Brasileiro, as três fontes declaradas das obrigações são:

a) contrato, gestão de negócios e delito.

b) contrato, quase-contrato e delito.

c) contrato, declaração unilateral da vontade e o ato ilícito.

d) contratuais, não-contratuais e convencionais.

23 - Nas obrigações alternativas, quando a obrigação for de prestações anuais e cabendo a escolha ao devedor, o direito de ação poderá ser exercido:

a) somente no primeiro ano.

b) em todos os anos, até o término do contrato.

c) somente nos anos em que houver a concordância expressa do credor.

d) em anos alternados, sendo um ano para o credor, outro ano para o devedor.

24 - Os bens do doador que sobreviveu ao donatário, tendo aquele estipulado expressamente a cláusula de reversão, terão como conseqüência:

a) permanecer com os sucessores do donatário.

b) irão ser incorporados definitivamente ao patrimônio do donatário.

c) voltar ao patrimônio do doador.

d) o doador terá que fazer a partilha com os sucessores do donatário.

25 - Segundo a regra do Código Civil, havendo o pagamento voluntário de dívida de jogo ou aposta, o devedor:

a) não pode recobrar a quantia que pagou.

b) pode recobrar a quantia que pagou.

c) deve honrar o pagamento, já que seu ato foi voluntário.

d) pode exigir a restituição do que pagou judicialmente.

26 - O mandato pode ser:

a) expresso ou tácito, verbal ou escrito.

b) expresso ou tácito.

c) somente expresso, podendo ser verbal ou escrito.

d) somente verbal ou escrito.

27 - Na fixação de preço em contrato de compra e venda, os contratantes:

a) deverão fixar o preço, já que este é o elemento vital e o traço mais característico nesta espécie de contrato.

b) poderão deixar a fixação do preço ao arbítrio exclusivo de uma das partes.

c) poderão deixar a fixação do preço ao arbítrio de terceiro que eles mesmos designarem.

d) correm o risco de ter o contrato anulado caso a fixação se faça por terceiro, mesmo sendo esta a vontade dos contratantes.

28 - Assinale a alternativa correta.

a) A herança não responde pelo pagamento das dívidas do falecido.

b) Mesmo não sendo os herdeiros maiores ou capazes, a partilha poderá ser amigável.

c) Sempre que houver ação regressiva de uns contra outros herdeiros, a parte do co-herdeiro insolvente dividir-se-á em proporção entre os demais.

d) As ofensas físicas e a injúria grave não autorizam a deserdação dos descendentes por seus ascendentes.

29 - Assinale a alternativa incorreta.

a) A sucessão dá-se por disposição de última vontade, ou em virtude de lei.

b) Duas são as espécies de jacência em nosso Código Civil: jacência sem testamento e jacência com testamento.

c) A deserdação só pode ser ordenada em testamento, com expressa declaração de causa.

d) O encargo de testamentaria transmite-se aos herdeiros do testamenteiro, podendo ser delegável.

30 - A sucessão legítima defere-se na seguinte ordem:

a) aos ascendentes; aos descendentes; ao cônjuge-sobrevivente; aos colaterais; aos Estados, ao Distrito Federal ou à União.

b) aos descendentes; aos ascendentes; ao cônjuge-supérstite; aos colaterais; aos Municípios, ao Distrito Federal ou à União.

c) aos ascendentes, aos descendentes, ao cônjuge-sobrevivente; aos colaterais; aos Municípios, ao Distrito Federal ou à União.

d) aos descendentes, aos ascendentes, ao cônjuge-supérstite; aos colaterais; à União.

Questões de Direito Constitucional
31 - Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, exceto:

a) garantir o desenvolvimento nacional.

b) conquistar a independência nacional.

c) promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

d) construir uma sociedade livre, justa e solidária, bem com erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais.

32 - O cidadão A, funcionário público, tinha um direito assegurado pela Constituição Federal. Ocorre que inexistia lei regulamentadora do dispositivo constitucional que o amparava. O instituto jurídico cabível para requerer a consecução desse direito é:

a) habeas-corpus.

b) mandado de segurança.

c) mandado de injunção.

d) habeas-data.

33 - Sobre a acumulação de cargos públicos, segundo a Constituição Federal, podemos afirmar que:

a) a proibição estende-se a empregos públicos e não a funções de confiança, por serem estas de livre nomeação e exoneração.

b) a proibição abrange tão-somente a administração direta.

c) a proibição abrange empresas públicas e sociedades de economia mista.

d) havendo compatibilidade de horários, não há qualquer proibição.

34 - Assinale a alternativa incorreta. 

A União poderá intervir nos Estados:

a) se for cassado o mandato do Governador.

b) se o Estado deixar de entregar aos municípios as receitas tributárias previstas na Constituição, dentro dos prazos estabelecidos em lei.

c) para assegurar a autonomia municipal.

d) para repelir invasão estrangeira ou de uma unidade da Federação.

35 - Caso uma lei seja declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, por decisão definitiva, ao Senado Federal caberá:

a) suspender totalmente sua execução, vedada a suspensão de apenas uma parte da lei.

b) suspender sua execução, no todo ou em parte.

c) avaliar quanto à procedência da decisão do STF.

d) requerer revisão do processo que decidiu pela inconstitucionalidade.

36 - Dostoiévisky Justo, médico, Senador da República, foi convidado para exercer o cargo de Secretário de Saúde do seu Estado. No entanto, ficou em dúvida para aceitar o cargo, pois a remuneração de Secretário de Estado corresponde a ¼ da que ele faz jus como parlamentar. De acordo com a Constituição, a preocupação do Senador:

a) é relevante, pois a desproporção é notória.

b) é relevante, embora a medicina seja uma atividade que não comporta compensação de vencimentos.

c) é irrelevante, pois o parlamentar investido em outro cargo pode acumular os vencimentos respectivos.

d) Nenhuma das alternativas.

37 - Com relação à medida provisória analise as proposições e assinale a  correta. 

Caso não seja convertida em lei, pelo Congresso, no prazo de trinta dias de sua publicação, o que acontecerá com ela?

a) O Presidente a sancionará, pois a ele é conferido esse poder.

b) O Congresso terá mais trinta dias para apreciá-la.

c) Transformar-se-á automaticamente em lei, por decurso de prazo, tendo em conta a inércia do Congresso.

d) Nenhuma das alternativas.

38 - Incluem-se entre os princípios fundamentais da Constituição da República Federativa do Brasil:

a) a pluralidade orçamentária e a soberania.

b) a descentralização administrativa e a cidadania.

c) os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa.

d) a valorização dos municípios, o controle do Poder Executivo, a dependência entre os Poderes e o pluralismo político.

39 - A ação popular visa:

a) propiciar o exercício da liberdade constitucional de ir e vir.

b) assegurar direito líquido e certo.

c) permitir que a administração se utilize temporariamente de bens particulares.

d) anular ato lesivo ao patrimônio público.

40 - O Tribunal de Contas da União é:

a) um órgão do Poder Executivo.

b) um órgão auxiliar do Congresso Nacional, no que se refere ao controle externo.

c) como o próprio nome diz, órgão do Poder Judiciário.

d) vinculado diretamente ao Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento.

Questões de Direito Administrativo
41 - No que diz respeito à revogação ou à invalidação do ato administrativo, assinale a assertiva correta:

a) é competente o Judiciário para sua revogação, cujos efeitos retroagem ex-tunc.

b) é competente a administração pública para sua revogação, cujos efeitos retroagem ex-tunc.

c) é competente a administração pública para sua revogação, cujos efeitos cessam ex-nunc.
d) é competente o Poder Judiciário para sua revogação, cujos efeitos retroagem ex-nunc, eis que nada pode escapar ao controle do Judiciário respeitando-se, porém, o ato jurídico perfeito e os direitos adquiridos.

42 - Concessão de serviço público é o procedimento pelo qual a administração pública:

a) unilateral e precariamente, transfere a outrem a execução de serviço público, para que o exerça em seu próprio nome e por sua conta e risco, mediante tarifa paga pelo usuário.

b) por contrato, delega a outrem a execução de um serviço público para que o exerça em seu próprio nome, por sua conta e risco, assegurando-lhe a remuneração mediante tarifa paga pelo usuário.

c) transfere para terceiros a exclusividade da sua faculdade de cobrar tarifas que representam contraprestação por serviços não-essenciais.

d) institui, unilateralmente, uma empresa ou uma pessoa física para representá-la em determinado contrato de serviço.

43 - Em relação ao princípio da proporcionalidade é correto afirmar:

a) é o dever que a administração tem de justificar seus atos, à proporção em que forem sendo editados.

b) é o poder conferido ao Poder Judiciário para anular atos administrativos.

c) é a capacidade da administração proporcionalmente, revogar e anular seus próprios atos.

d) as competências administrativas somente poderão ser válidas, se exercidas na extensão e intensidade necessárias ao que está sendo demandado.

44 - São elementos sempre vinculados do ato administrativo:

a) competência, motivo e objeto, apenas.

b) competência, forma e objeto, apenas.

c) finalidade, forma e motivo, apenas.

d) competência, finalidade e forma, apenas.

45 - Assinale a alternativa incorreta nos termos da Constituição Federal:

a) a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão conselho de política de administração e remuneração de pessoal, integrado por servidores designados pelos respectivos Poderes.

b) a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios manterão escolas de governo para a formação e o aperfeiçoamento dos servidores públicos, constituindo-se a participação nos cursos um dos requisitos para a promoção na carreira, facultada, para isso, a celebração de convênios ou contratos entre os entes federados.

c) lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios disciplinará a aplicação de recursos orçamentários provenientes da economia com despesas correntes em cada órgão, autarquia e fundação, para aplicação no desenvolvimento de programas de qualidade e produtividade, treinamento e desenvolvimento, modernização, reaparelhamento e racionalização do serviço público, inclusive sob a forma de adicional ou prêmio de produtividade.

d) a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, fixados em lei e editados nos termos do artigo 48, XV da Constituição Federal. 

Questões de Direito Tributário

46 -  Assinale a alternativa incorreta.

a)   O IPTU, que é de competência municipal, em nenhuma hipótese poderá ser progressivo. 

b) O imposto de transmissão “inter vivos”, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direito reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisição, é tributo de competência municipal.

c) O IVVC, que era de competência municipal, não pode mais ser cobrado, porque foi extinto por Emenda Constitucional.

d) Em relação ao ISS, que também é de competência municipal, cabe à lei complementar fixar as suas alíquotas máximas e excluir da sua incidência exportações de serviços para o exterior.

47 -  Assinale a alternativa incorreta. 

a)   Ao Distrito Federal cabem os mesmos impostos da competência estadual. 

e) O imposto de transmissão “causa mortis” e doação, de quaisquer bens ou direitos, que é de competência dos Estados e do Distrito Federal, terá a competência para sua instituição, em qualquer hipótese, regulada por lei ordinária.

f) O imposto de transmissão “causa mortis” e doação, de quaisquer bens ou direitos, que é de competência dos Estados e do Distrito Federal, terá suas alíquotas máximas fixadas pelo Senado Federal.

g) Em relação ao ICMS, resolução do Senado Federal, de iniciativa do Presidente da República ou de um terço dos Senadores, aprovada pela maioria absoluta de seus membros, estabelecerá as alíquotas aplicáveis às operações e prestações, interestaduais e de exportação. 

48 -  Assinale a alternativa incorreta.

a) Ao  Poder Executivo é facultado, atendidas as condições e limites estabelecidos em  lei, alterar as alíquotas, por exemplo, do imposto de importação de produtos estrangeiros.

b) O imposto de renda e proventos de qualquer natureza será informado pelos critérios da generalidade, da universalidade e da progressividade, na forma da lei.

c) O imposto de produtos industrializados será seletivo, em função da essencialidade do produto.

d) O imposto de produtos industrializados também incidirá sobre os produtos industrializados destinados ao exterior.

49 -  Assinale a alternativa incorreta.

h) A União poderá instituir, na iminência ou no caso de guerra externa, impostos extraordinários, compreendidos ou não em sua competência tributária, os quais serão suprimidos gradativamente, cessadas as causas de sua criação.

i) É vedado à União instituir tributo que não seja uniforme em todo o território nacional ou que implique distinção ou preferência em relação a Estado, ao Distrito Federal ou a Município, em detrimento de outro, admitida a concessão de incentivos fiscais destinados a promover o equilíbrio do desenvolvimento socioeconômico entre as diferentes regiões do País.

j) É vedado à União tributar a renda das obrigações da dívida pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, admitindo-se apenas a tributação da remuneração e dos proventos dos respectivos agentes públicos, em níveis idênticos aos que fixar para suas obrigações e para seus agentes.

k) É vedado à União instituir isenções de tributos de competência dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios.

50 -  Assinale a alternativa incorreta.

l) A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir impostos, taxas e    contribuição de melhoria.

m) Competem à União, em Território Federal, os impostos estaduais e, se o Território não for dividido em Municípios, cumulativamente, os impostos municipais; ao Distrito Federal cabem os impostos municipais.

n) A União, mediante lei complementar, poderá instituir empréstimos compulsórios, para atender a despesas extraordinárias, decorrentes de calamidade pública, de guerra externa ou sua iminência e no caso de investimento público de caráter urgente e de relevante interesse nacional.

o) Compete à União instituir contribuições sociais, unicamente na hipótese de intervenção no domínio econômico. 

Questões de Direito do Trabalho e Processo do Trabalho
51 - Assinale a alternativa incorreta. 

a) A sentença normativa jamais é condenatória e, por isso, procede-se à sua execução por meio de ação individual autônoma - a ação de cumprimento.

b) O recurso ordinário de ofício, estabelecido no Decreto-lei n. 779, de 21.08.69, é cabível das decisões proferidas contra a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e autarquias ou fundações de direito público federais, estaduais ou municipais que não explorem atividades econômicas.

c) O recurso ordinário cabe também das decisões de primeira instância, quando esta se situa no Tribunal Pleno do TRT, como se dá nos casos de ação rescisória, mandado de segurança e dissídio coletivo.

d) O recurso ordinário de ofício permite que o tribunal conheça apenas da  matéria de direito alegada pela defesa.

52 - Sobre recurso de revista é incorreto afirmar:

a) aprecia exclusivamente matéria de direito.

b) negado seguimento ao recurso pelo Presidente do TRT, a parte interessada poderá interpor, em oito dias, agravo de instrumento para o TST.

c) conhecido o recurso de revista pelo Presidente do Tribunal Regional, o ministro  relator, na Turma do TST, não poderá negar seguimento à revista.

d) não cabe recurso de revista das decisões proferidas nos Tribunais Regionais (de Pleno ou Turma), em execução de sentença, inclusive em processo incidente de embargos de terceiro, salvo na hipótese de ofensa direta à Constituição Federal.

53 - Assinale a alternativa correta.

a) Há duas espécies de agravo no processo trabalhista: de petição, nas decisões do juiz-presidente nas execuções; e de instrumento, nos despachos que denegarem a interposição de recursos.

b) O Tribunal Superior do Trabalho é a última instância trabalhista, não se podendo recorrer de uma decisão final sua para o Supremo Tribunal Federal por meio de recurso extraordinário, mesmo que haja contrariedade a preceito constitucional.

c) O recurso adesivo criado pelo Código de Processo Civil é incompatível com as peculiaridades do processo trabalhista.

d) Os embargos de declaração opostos no âmbito do processo trabalhista estão sujeitos a preparo e não interrompem o prazo  recursal para a interposição do recurso competente por qualquer das partes. 

54 – Configura hipótese de justa causa para rescisão unilateral do contrato de trabalho:

a) empregado que responde ação penal sujeita à pena de reclusão.

b) embriaguez fortuita ou decorrente de força maior.

c) agressão física do empregado contra o empregador.

d) descumprimento de ordem do superior, embora ilegal.

55 - Marque as proposições verdadeiras com V e as falsas com F.

1.  Os dissídios individuais ou coletivos submetidos à apreciação da Justiça do Trabalho serão sempre sujeitos à conciliação. 

2.   Terá preferência em todas as fases processuais o dissídio cuja decisão depender de execução no Juízo da falência.

3.  Os empregados e os empregadores poderão reclamar pessoalmente perante a Justiça do Trabalho. 

4. Nos processos sujeitos à apreciação da Justiça do Trabalho, só haverá nulidade quando resultar do ato inquinado evidente prejuízo às partes litigantes.

Assinale a alternativa correta.

a) As alternativas 1 e 4 são falsas.

b) Todas as alternativas são verdadeiras.

c) As alternativas 3, 4 e 1 são falsas.

d) Todas as alternativas são falsas.

56 - Marque as proposições verdadeiras com V e as falsas com F:

1.  Os maiores de 18 e menores de 21 anos poderão pleitear perante a Justiça do Trabalho sem a assistência de seus pais ou tutores.

2.  Das decisões sobre exceções de suspeição e incompetência, salvo quanto a estas, se terminativas do feito, não caberá recurso. Podem as partes alegá-las novamente no recurso que couber da decisão final.

3.  Cada uma das partes não poderá indicar mais de três testemunhas, salvo quando se tratar de inquérito, caso em que esse número poderá ser elevado para seis.

4. Na hipótese de conciliação, o termo que for lavrado valerá como decisão irrecorrível. 

Assinale a alternativa correta.

a) As alternativas 1 e 4 são falsas.

b) Todas as alternativas são falsas.

c) As alternativas 3, 4 e 1 são falsas.

d) Todas as alternativas são verdadeiras.

57 - A reiterada impontualidade no pagamento dos salários, caracterizando a inexecução faltosa de cláusula contratual, autoriza:

a) resolução contratual indireta e o conseqüente deferimento das verbas rescisórias.

b) o empregado poderá suspender a prestação de serviços.

c) o empregado poderá exigir indenização do empregador.

d) o empregado exerce atividade com dependência ao empregador, por quem é dirigido, portanto, nada poderá fazer.

58 - Compete à Justiça do Trabalho:

a) dirimir os dissídios oriundos das relações entre empregados e empregadores, bem como de trabalhadores avulsos e seus tomadores de serviço, em atividades reguladas na legislação social.

b) dirimir as questões referentes a acidentes do trabalho.

c) dirimir as questões concernentes à Previdência Social.

d) dirimir as questões entre servidores estatutários federais e a União, suas autarquias e fundações.

59 - Não configura hipótese de cessação do contrato de trabalho:

a) dispensa, com ou sem justa causa, do empregado.

b) falecimento do trabalhador ou do empregador.

c) término do contrato de trabalho por prazo determinado.

d) afastamento do empregado em razão de ter sido incorporado ao serviço militar.

60 - São deveres dos Sindicatos, exceto:

a) colaborar com os poderes públicos no desenvolvimento da solidariedade social.

b) manter serviços de assistência judiciária para os associados.

c) promover a conciliação nos dissídios do trabalho.

d) celebrar convênios com partidos políticos para defesa e coordenação dos interesses da categoria.

61 - Sobre as férias é incorreto afirmar:

a) durante as férias, o empregado não poderá prestar serviços a outro empregador, salvo se estiver obrigado a fazê-lo em virtude de contrato de trabalho regulamente mantido com aquele.

b) poderão ser gozadas em dois períodos anuais desde que nenhum deles seja inferior a 10 dias corridos.

c) a época da concessão das férias será o que melhor consulte os interesses do empregado.

d) sempre que concedidas após o prazo de doze meses subseqüentes à data em que o empregado tiver adquirido o direito, o empregador pagará em dobro a respectiva remuneração.

62 - Quanto à segurança e medicina do trabalho, devem os empregados:

a) observar as normas de segurança e medicina do trabalho.

b) cumprir e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho.

c) promover a fiscalização do cumprimento das normas de segurança e medicina do trabalho.

d) facilitar o exercício da fiscalização pela autoridade competente (Delegado Regional do Trabalho).

Questões de Direito Comercial
63 - Quanto à FATURA E DUPLICATA é falso afirmar que:

a) em todo o contrato de compra e venda mercantil entre partes domiciliadas no território brasileiro, com prazo não-inferior a trinta dias, contado da data da entrega ou despacho das mercadorias, o vendedor extrairá a respectiva fatura para apresentação ao comprador.

b) a fatura discriminará as mercadorias vendidas ou, quando convier ao vendedor, indicará somente os números e valores das notas parciais expedidas por ocasião das vendas, despachos ou entregas das mercadorias.

c) no ato da emissão da fatura, dela poderá ser extraída uma duplicata para circulação como efeito comercial, ou qualquer outra espécie de título de crédito com a mesma finalidade.

d) o número da fatura será um dos elementos essenciais a ser apontado na duplicata.

64 - Quanto à DUPLICATA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS é falso afirmar que:

a) as empresas individuais ou coletivas, fundações ou sociedades civis, que se dediquem à prestação de serviços, poderão, também, na forma da lei, emitir fatura e duplicata.

b) a fatura poderá, ou não, discriminar a natureza dos serviços prestados, a critério do prestador.

c) a soma a pagar em dinheiro corresponderá ao preço dos serviços prestados.

d) eventuais divergências nos prazos ou nos preços ajustados serão causa justa para que o sacado deixe de aceitar a duplicata de prestação de serviço.

65 - Quanto à COBRANÇA DA DUPLICATA é falso afirmar que:

a) a cobrança judicial de duplicata ou triplicata, desde que preenchidos todos os requisitos legais, será efetuada de conformidade com o processo aplicável aos títulos executivos extrajudiciais.

b) contra o sacador, os endossantes e respectivos avalistas caberá o processo de execução das duplicatas ou triplicatas, quaisquer que sejam a forma e as condições do protesto.

c) a pretensão à execução da duplicata prescreve contra o sacado e respectivos avalistas, em três anos, contados da data do vencimento do título.

d) a pretensão à execução da duplicata prescreve contra o endossante e respectivos avalistas, em três anos, contados da data do protesto.

66 - Quanto ao PROTESTO é falso afirmar que:

a) o protesto será tirado na praça do domicílio do devedor.

b) a duplicata é protestável por falta de aceite, de devolução ou de pagamento.

c) o fato de não ter sido exercida a faculdade de protestar o título, por falta de aceite ou de devolução, não elide a possibilidade de protesto por falta de pagamento.

d) o portador que não tirar o protesto da duplicata, em forma regular e dentro do prazo de trinta dias, contado da data de seu vencimento, perderá o direito de regresso contra os endossantes e respectivos avalistas.

67 - Quanto ao PAGAMENTO DA DUPLICATA é falso afirmar que:

a) o aval dado posteriormente ao vencimento do título produzirá os mesmos efeitos que o prestado anteriormente àquela ocorrência.

b) a duplicata admite reforma ou prorrogação do prazo de vencimento, mediante a declaração em separado ou nela escrita, assinada pelo vendedor ou endossatário, ou por representante com poderes especiais.

c) a prova do pagamento é o recibo.

d) é proibido ao comprador resgatar a duplicata antes de aceitá-la.

Legislação Aplicável ao Advogado

68 -  Assinale a alternativa incorreta.
a) São atividades privativas da advocacia, dentre outras, a postulação a qualquer órgão do Poder Judiciário e aos juizados especiais.

b) Só podem ser exercidas por advogados, dentre outras, as atividades de consultoria, assessoria e direção jurídicas.

c) Exercem atividade de advocacia, sujeitando-se ao regime da Lei n. 8.906/94, além do regime próprio a que se subordinam, os integrantes da Advocacia-Geral da União, da Procuradoria da Fazenda Nacional, da Defensoria Pública e das Procuradorias e Consultorias Jurídicas dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e das respectivas entidades de administração indireta e fundacional.

d) Não se inclui na atividade privativa de advocacia a impetração de “habeas corpus” em qualquer instância ou tribunal. 

69 -  Assinale a alternativa incorreta.

a) É direito do advogado, dentre outros, comunicar-se com seus clientes, pessoal e reservadamente, mesmo sem procuração, quando estes se acharem presos, detidos ou recolhidos em estabelecimentos civis ou militares, ainda que considerados incomunicáveis.

b) É direito do advogado, dentre outros, ingressar livremente nas salas de sessões dos tribunais, mesmo além dos cancelos, que separam a parte reservada aos magistrados.

c) É direito do advogado, dentre outros, dirigir-se diretamente aos magistrados nas salas e gabinetes de trabalho, desde que durante o período vespertino, observando-se a ordem de chegada.

d) É direito do advogado, dentre outros, usar da palavra, pela ordem, em qualquer juízo ou tribunal, mediante intervenção sumária, para esclarecer equívoco ou dúvida surgida em relação a fatos, documentos ou afirmações que influam no julgamento, bem como para replicar acusação ou censura que lhe forem feitas. 

70 -  Assinale a alternativa incorreta.

a) Para inscrição como advogado é necessário, dentre outros requisitos, capacidade civil, diploma ou certidão de graduação em direito, título de eleitor, aprovação em Exame de Ordem, idoneidade moral, não exercer atividade incompatível com a advocacia e prestar compromisso perante o Conselho.

b) O estrangeiro ou brasileiro, quando não graduado em Direito no Brasil, deve fazer prova do título de graduação, obtido em instituição estrangeira, devidamente revalidado, além de atender aos demais requisitos previstos na Lei n. 8.906/94.

c) Cancela-se a inscrição do profissional unicamente nas hipótese de penalidade de exclusão ou na de falecimento.

d) Licencia-se o profissional que assim o requerer, por motivo justificado; que passar a exercer, em caráter temporário, atividade incompatível com o exercício da advocacia e que sofrer doença mental considerada curável. 

71 -  Assinale a alternativa incorreta.

a) A decisão judicial que fixar ou arbitrar honorários e o contrato escrito que os estipular são títulos executivos e constituem crédito privilegiado na falência, concordata, concurso de credores, insolvência civil e liquidação extrajudicial.

b) Prescreve em dez anos a ação de cobrança de honorários de advogado.

c) O advogado substabelecido, com reserva de poderes, não pode cobrar honorários sem a intervenção daquele que lhe conferiu o substabelecimento.

d) A advocacia é incompatível, mesmo em causa própria, com a atividade de Chefe do Poder Executivo e militares de qualquer natureza, na ativa. 

72 -  Assinale a alternativa incorreta.

a) Considera-se infração disciplinar, dentre outras, deixar de pagar as contribuições, multas e preços de serviços devidos à OAB, depois de regularmente notificado a faze-lo.

b) Considera-se infração disciplinar, dentre outras, incidir em erros reiterados que evidenciem inépcia profissional.

c) Considera-se infração disciplinar, dentre outras, praticar, o estagiário, ato excedente de sua habilitação.

d) Considera-se infração disciplinar, dentre outras, fazer, em nome do constituinte, mediante autorização escrita deste, imputação a terceiro de fato definido como crime.

73 - As sanções disciplinares consistem em censura, suspensão, exclusão e multa. Aponte a alternativa incorreta.

a) O profissional a quem forem aplicadas as sanções disciplinares de suspensão e exclusão fica impedido de exercer o mandato.

b) A prescrição da punibilidade das infrações disciplinares dar-se-á em cinco anos, contados da data da constatação oficial do fato.

c) A prescrição da punibilidade das infrações disciplinares interrompe-se pela notificação válida feita diretamente ao representado.

d) A censura será convertida em advertência, após o registro nos assentamentos do inscrito, quando presente circunstância atenuante.
Questões de Direito Penal
74 - João foi condenado a uma pena de reclusão por uma conduta que deixou de ser crime   por lei posterior à sentença, já transitada em julgado. Portanto:

a) não será possível fazer mais nada, devendo João cumprir sua pena até o final.

b) seria o caso de retroatividade da lei, beneficiando João, desde que a sentença não tivesse transitado em julgado.

c) João deverá ser favorecido, mesmo com a sentença condenatória transitada em julgado.

d) a pena poderá ser reduzida pela metade.

75 - O crime tentado é punido:

a) com a mesma pena do crime consumado.

b) com a pena correspondente ao crime consumado, diminuída de um a dois terços.

c) com a pena correspondente ao crime consumado, diminuída de um terço até a metade.

d) com a pena correspondente ao crime consumado, diminuída de um sexto a um terço.

76 - Pedro resolve praticar um furto de lubrificantes em determinado posto de serviços. Entra no prédio, quebra o cadeado da porta mas, com o barulho da quebra do cadeado, fica temeroso de ser pressentido, recolhe os instrumentos que usou e de lá se retira, sem ter ainda se apossado de qualquer galão de lubrificante, com pretendia. Diz-se aí que:

a) houve um crime de furto tentado.

b) houve um crime de furto consumado.

c) houve arrependimento eficaz.

d) houve desistência voluntária.

77 - Antônio está bêbado e procura adentrar em um salão fechado de uma oficina mecânica, intentando de lá furtar algumas ferramentas. Ocorre que o método que utiliza é quebrar dois pequenos vidros de uma janela, enfiando as pernas em cada um dos orifícios, de tal forma que não consegue entrar e se acha em dificuldades para dali sair. É preso em flagrante. Considerando-se que Antônio não tinha condições de entrar no salão, podemos dizer que:

a) houve uma tentativa de crime de furto.

b) houve desistência voluntária de crime de furto.

c) ocorreu o chamado crime impossível por ineficácia absoluta do meio.

d) ocorreu o chamado crime impossível por impropriedade do objeto.

78 - Geraldo teve uma participação de menor importância em um crime.  Neste caso:

a) a pena pode ser diminuída de um sexto a um terço.

b) a pena pode ser diminuída de um terço até a metade.

c) a pena não pode ser diminuída.

d) a pena deve ser diminuída de um sexto até a metade.

79 - Difamação consiste em:

a) imputar a alguém falsamente fato definido como crime.

b) imputar a alguém falsamente fato ofensivo à sua reputação.

c) ofender alguém na sua dignidade ou decoro.

d) imputar a alguém fato que sabe que a pessoa não cometeu.

80 - É importante conhecer a distinção entre crimes instantâneos e permanentes em decorrência da prescrição (art. 111, III, do CP), de competência territorial (art. 71 do CPP) e do flagrante (art. 303 do CPP). Como exemplo de crime permanente temos:

a) o crime de homicídio.

b) o crime de roubo.

c) o crime de seqüestro.

d) o crime de furto.

81 - Giuseppe, não sendo médico e em desacordo com o disposto no artigo 128 do Código Penal, pratica aborto com o consentimento da gestante Maria, a qual vem a falecer, devendo, portanto, ser condenado pelo crime com a pena duplicada (art. 127 do CP), devido ao resultado morte. Trata-se de:

a) crime continuado.

b) concurso formal.

c) concurso material.

d) crime preterdoloso.

82 - José presencia o parto de sua esposa e, movido por intenso ciúme, acreditando que o feto nascente não é seu próprio filho, sob o domínio de violenta emoção, mata-o. Cometeu o crime de:

a) aborto sem o consentimento da gestante.

b) homicídio.

c) infanticídio.

d) homicídio privilegiado.

83 - Quando se trata da “aberratio ictus”, o Código Penal, no seu art. 73, diz que:

a) quando, por acidente ou erro no uso dos meios de execução, o agente, em vez de atingir a pessoa que pretendia ofender, atinge pessoa diversa, responde como se tivesse praticado o crime contra aquela.

b) quando, por erro ou acidente, o agente obtém resultado que agrava especialmente a pena, só responde se houver causado ao menos culposamente.

c) quando, por erro ou acidente, o agente obtém resultado diverso do pretendido, responde pelo crime preterdoloso.

d) não se cogita de crime de furto.

84 - O promotor de justiça da comarca denunciou, em 12 de janeiro de 1999, Félix de Souza, nascido em 04 de agosto de 1981, por ter, em 23 de dezembro de 1998, mantido relações sexuais com Joaquina Tavares, nascida em 12 de dezembro de 1985. Havia com ela namorado cerca de dois anos, sendo certo que ela tinha compleição física avantajada, parecendo ter idade um pouco superior e, ainda, dizia para amigos que realmente sua certidão de nascimento fora lavrada com data errada, o que não era verdade. Sobre isso é correto dizer:

a) Félix será absolvido sob a alegação de erro plenamente justificado pelas circunstâncias, vez que supunha que Joaquina tivesse mais de catorze anos, devido ao seu porte físico e as afirmações que fizera nesse sentido.

b) Félix responderá pelo crime de estupro, em decorrência da violência presumida.

c) Félix é inimputável.

d) Félix responderá pelo crime de sedução, em atenção ao fato de que Joaquina consentiu nas relações sexuais.

85 - O promotor de justiça, ao final do processo, em ação pública, está convencido de que o acusado deve ser absolvido e, para isso, pede nas alegações finais que o juiz absolva o réu. Sobre isso podemos dizer que:

a) em atenção ao princípio da indisponibilidade o promotor não poderá pedir a absolvição.

b) não pode pedir absolvição por lhe ser vedado pedir desistência.

c) poderá pedir a absolvição, como detentor da ação penal.

d) poderia pedir tal absolvição, desde que houvesse o consentimento da vítima.

86 - Paulo foi condenado em vários processos por crimes de furto sem que houvesse trânsito em julgado em nenhum deles. Pode-se dizer sobre isso que:

a) Paulo é criminoso reincidente.

b) Paulo é criminoso reincidente específico.

c) Paulo é tecnicamente primário.

d) Paulo é primário, excetuando-se quanto ao crime de furto, se a coisa furtada não for de pequeno valor.

87 - João foi condenado por crime de homicídio que praticou quando contava com 19 anos de idade, em co-autoria com seu avô José, o qual, na data do fato contava com 67 anos e por ocasião da sentença tinha 71 anos. Ocorre que João era emancipado, ademais disso, quando a sentença foi prolatada, ela já contava com 23 anos. Sobre isso e em atenção às atenuantes previstas no art. 65,  III, “a” e “b”, do Código Penal, diz-se que:

a) João não poderá gozar da atenuante por ser menor de 21 anos, em decorrência de ter sido emancipado antes da data do crime, e seu avô José poderá gozar da atenuante por já contar com mais de 70 anos por ocasião da sentença.

b) João deverá gozar da atenuante por ser menor de 21 anos, mesmo sendo emancipado, e seu avô José poderá gozar da atenuante por já contar com mais de 70 anos por ocasião da sentença.

c) João não poderá gozar da atenuante em decorrência do fato de que a sentença foi prolatada quando já tinha 23 anos, e seu avô José também não poderá gozar da atenuante eis que, na data do fato, não tinha ainda 70 anos de idade.

d) João não poderá gozar da atenuante em decorrência do fato de que a sentença foi prolatada quando já tinha 23 anos, mas seu avô José poderá gozar da atenuante por já contar com mais de 70 anos por ocasião da sentença.

88 - O parágrafo único do artigo 147 do Código Penal, que trata do crime de ameaça, diz que “somente se procede mediante representação”. Desta forma sabemos que ação penal deverá ser:

a) pública incondicionada.

b) pública condicionada.

c) privada subsidiária da pública.

d) privada.

Questões de Direito Processual Penal
89 - De uma das quatro formas de extinção da punibilidade dos crimes de ação privada pode-se dizer que não constitui um ato, sendo decorrência da inércia da parte, é unilateral e ocorre no decurso do processo: 

a) decadência.

b) renúncia.

c) perdão.

d) perempção.

90 - Pela Lei n. 9.271/96 foi alterado o artigo 366 do Código de Processo Penal, mudando radicalmente a situação do réu considerado revel. Estando em curso um processo por época da entrada em vigor da referida lei, correto seria o seguinte entedimento:

a) pelo princípio da irretroatividade, manter-se-ia o procedimento anterior.

b) pelo princípio do efeito imediato, a nova norma processual tem aplicação imediata, regulando o desenrolar restante do processo.

c) anulam-se os atos anteriores, refazendo-os e prosseguindo quanto aos posteriores de acordo com a nova norma processual.

d) pelo princípio da retroatividade, aproveitam-se os atos compatíveis com a nova norma e são refeitos os que forem incompatíveis.

91 - Não tendo o Ministério Público ofertado denúncia, podem o ofendido ou seu representante propor a ação:

a) penal pública condicionada.

b) penal pública incondicionada.

c) penal privada.

d) penal privada subsidiária.

92 - “Se o juiz reconhecer a possibilidade de nova definição jurídica do fato, em conseqüência de prova existente nos autos de circunstância elementar, não contida explícita ou implicitamente, na denúncia ou na queixa, baixará o processo, a fim de que a defesa, no prazo de oito dias, fale e, se quiser, produza prova, podendo ser ouvidas até três testemunhas”. Temos aí:

a) uma sentença “ultra petita”.

b) “emendatio libelli”.

c) “mutatio libelli” sem aditamento.

d) “mutatio libelli” com aditamento.

93 - A equipe policial induziu famoso traficante a efetuar uma compra de considerável quantidade de substância entorpecente. Ao se apossar da droga, o criminoso foi preso em flagrante. Desse flagrante se diz ser:

a) flagrante esperado.

b) flagrante preparado.

c) flagrante forjado.

d) quase-flagrante.

94 - Qual é o número máximo de testemunhas que podem ser arroladas na contrariedade do libelo?

a) três.

b) oito.

c) cinco.

d) dez.

95 - Pode ser concedida a suspensão condicional do processo, consoante a Lei n. 9.099/95:

a) sendo o réu primário e contando com bons antecedentes, em qualquer espécie de crime.

b) se a pena cominada for igual ou inferior a um ano e o crime estiver previsto na Lei n. 9.099/95, em qualquer espécie de crime.

c) se a pena cominada for igual ou inferior a um ano, mesmo que o crime não estiver abrangido pela Lei n. 9.099/95, em qualquer espécie de crime.

d) somente se o crime for de menor potencial ofensivo.

96 - Os fatos de que: absolve-se o réu por insuficiência de provas; só a defesa possui certos recursos, como o protesto por novo júri, o recurso em sentido estrito e os embargos infringentes; só cabe ação rescisória penal em favor do réu (revisão criminal); indicam claramente a aceitação do princípio do “Favor rei” no Direito Processual Penal brasileiro. Essa afirmação:

a) é inteiramente verdadeira.

b) é parcialmente verdadeira, eis que um dos recursos podem ser interpostos também pelo Ministério Público.

c) não é verdadeira, porque o princípio aplicado seria o do contraditório.

d) não é verdadeira, porque o princípio aplicado seria o da presunção de inocência.

97 - Inicia-se a ação penal privada subsidiária da ação pública com uma:

a) queixa-crime.

b) representação.

c) denúncia.

d) aditamento à denúncia.

98 - Quando da chamada sentença de pronúncia, o juiz singular entender que ocorreu circunstância excludente de criminalidade, deverá:

a) absolver o réu sumariamente, recorrendo de ofício.

b) absolver o réu.

c) impronunciar o réu.

d) pronunciar o réu e levá-lo a julgamento pelo Tribunal do Júri.

99 - Três são os autores do fato criminoso de ação penal privada. O ofendido, na queixa-crime, deixa de apresentá-la contra um deles, caracterizando-se, assim, a renúncia que se estende aos demais. Presente neste caso está o seguinte princípio de Direito Processual Penal:

a) princípio da indivisibilidade.

b) princípio do devido processo legal.

c) princípio da oficialidade.

d) princípio da indisponibilidade. 

100 - O Tribunal de Justiça do Estado, julgando habeas corpus, decide denegá-lo. Qual será a atitude do advogado se desejar ver a questão decidida em outra instância?

a) interpor recurso ordinário para o Supremo Tribunal Federal.

b) interpor recurso extraordinário para o Supremo Tribunal Federal.

c) interpor recurso ordinário para o Superior Tribunal de Justiça.

d) interpor habeas corpus perante o Superior Tribunal de Justiça.
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